
INFORMATIVO EXTRA – CONCURSO - JUNHO de 2015

Carimbão
SINTSERN-DF na luta contra processo administrativo  

que pretende desempregar trabalhadores
Sindicato já tomou medidas e pede a impugnação do PA nº 10.248/2015
Na contramão da história e contra o emprego, tramita no 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
o Processo Administrativo nº 10.248/2015. 

Protocolado no dia 12 de maio passado, o tal processo 
pede a demissão em massa dos trabalhadores dos cartó-
rios extrajudiciais cuja titularidade foi a concurso em 2013.

O argumento utilizado pelos concursados aprovados 
que assinam o PA é o de que não querem assumir um 
cartório com possíveis pendências com os trabalhadores. 
Além disso, alegam que “há risco de eventual responsabi-
lização do Estado por débitos trabalhistas não quitados 
pelo responsável pela serventia extrajudicial”. 

Em outras palavras, os concursados não estão se impor-
tando muito com os trabalhadores, mas sim com seu in-
teresse particular - como se um cartório funcionasse sem 
trabalhadores.

O SINTSERN-DF - juntamente com a Confederação Na-
cional dos Trabalhadores do Comercio e Serviços (CON-
TRACS); a Federação dos Trabalhadores do Comércio e 
Serviços (FETRACON-DF) e a Central Única dos Trabalha-
dores (CUT-Brasília) - repudia o processo administrativo e 
já está tomando as medidas que o caso requer.

O presidente do SINTSERN-DF esclareceu que a demis-
são em massa dos trabalhadores - altamente qualificados 
e que prestam serviços de fé pública - vai trazer damos 
para os cidadãos que procurarem os serviços de cartórios. 
“Sem falar que desempregar um grande contigente de 
trabalhadores significa dar início a danos sociais irrepará-
veis. São várias as famílias que dependem dos trabalhado-
res em cartórios”, advertiu.

O PA nº 10.248/2015 viola princípios e garantias consti-
tucionais, dentre eles o da dignidade das pessoas e o da 
valorização do trabalho e do emprego. A pretensão dos 
“candidatos a tabeliães”, recém-aprovados no concursos 
que sequer teve seu resultado final homologado, além 
de destoar desses princípios, claramente representa total 
desprezo ao Princípio da Continuidade da Relação de Em-
prego - que tem como fundamento a natureza alimentar 
do salário, já que o trabalhador é subordinado jurídica e 
economicamente ao empregador e, do seu trabalho, retira 
seu sustento e o da sua família.

Tão logo o SINTSERN-DF tomou conhecimento do pro-
cesso administrativo, peticionou ação de IMPUGNAÇÃO 
ADMINISTRATIVA, protocolada na Corregedoria do TJDFT.

Na mesma linha, o SINTSERN-DF buscou o presidente da 
ANOREG-DF para tratar do assunto, sendo informado que 
houve uma reunião com todos os aprovados e os interinos 
no sentido de pedir desistência do PA. “Também já esta-
mos conversando com os oficiais nos Cartórios e tomando 
outras ações no sentido de garantir o direito de todos os 
trabalhadores e a boa continuidade dos serviços presta-
dos à comunidade ”, disse o presidente do SINTSERN-DF.

O presidente do SINTSERN-DF lembra que o momento 
exige união e mobilização dos trabalhadores e reforça 
que “qualquer situação de demissão deve ser comunica-
da ao Sindicato com urgência, para que possamos fazer 
a defesa deste trabalhador e a da categoria”.


